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			Este livro é uma publicação do Instituto Realitas, uma instituição que atua na produção e difusão do conhecimento, e que tem por objetivos o fortalecimento de tendências intelectuais inovadoras e a abertura de novos horizontes para o pensamento brasileiro. 

			


			Pensar a história do Brasil é uma imprescindível necessidade do nosso tempo. Encontrar as origens dos nossos problemas e particularidades, numa abordagem realista e consistente, é exigência de uma sociedade que precisa dialogar com seu passado e adquirir consciência de sua identidade. 

			


			A garantia da liberdade do pensamento, sem entraves teóricos que deformam e impedem a apreensão da realidade, é uma demanda intelectual cada vez mais crescente no país.  

			


			O Instituto Realitas busca cultivar os espaços que possam consolidar essa liberdade e contribuir, assim, para um novo momento intelectual no Brasil.


			Site: www.institutorealitas.com.br
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			“Nele vereis nações desconhecidas,
Que em meio dos sertões a fé não doma,
E que poderão ser-vos, convertidas,
Maior império que houve em Grécia ou Roma.
Gente vereis e terras escondidas,
Onde, se um raio da verdade assoma,
Amansando-as tereis na turba imensa
Outro reino maior que a Europa extensa.”

Caramuru, canto I
José da Santa Rita Durão (1722-1784)

		

	
		
			Para Alan e Celso,
Amigos e parceiros.

		

	
		
		

	
		
			
Algumas palavras prévias

			Este livro é fruto de pesquisas realizadas nos últimos anos. Embora utilize nele fragmentos de pesquisas mais antigas.

			O material básico foi colhido, em parte, a partir das linhas de pesquisa “Religião, Direito e Ciência no pensamento ocidental e na modernidade, Estado secular, identidades e instituições religiosas no mundo contemporâneo” e “Judaísmo do Segundo Templo e Judaísmo Rabínico: dinâmicas de transformação e inflexões civilizacionais”.

			Ambas linhas desenvolvidas no Programa de Pós-graduação em História Política da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.

			Em outra parte foi utilizado material coletado a partir do projeto de pesquisa sustentado pelo Instituto Realitas, sobre o “Problema moral brasileiro”.

			Alguns dos capítulos do presente livro foram, portanto, publicados, com outras formas, muitas vezes com outras conclusões, em revistas científicas diversas e no site do Instituto Realitas.

			Expressavam, todos esses textos, preocupações teóricas e temáticas convergentes, o que propiciou sua reunião neste livro. Necessário preâmbulo teórico e temático a uma obra posterior, de história do Brasil.

			Sou grato a inúmeros colegas com os quais dialoguei sobre os assuntos aqui tratados. Certamente não podem e nem devem ser responsabilizados pelas minhas conclusões, mas sem eles não teria alcançado conclusão alguma.

			Entre meus orientandos e ex-orientandos no curso de pós-graduação em História da UERJ (tanto mestrado quanto doutorado) devo sobressair a importância que tiveram, para mim, os estudos de Adriana Gomes e Marcelo Gulão sobre a história do Espiritismo no Brasil.

			Da mesma maneira o estudo de Ana de Melo sobre o Conselho Indigenista Missionário, que me esclareceu muitas questões sobre a teologia da libertação e o de Mariângela de Sousa Marques, sobre Gustavo Gutierrez.

			Marcello Duarte foi sempre um parceiro notável nesse esforço de entender a espiritualidade em História e na história. Tanto seu mestrado quanto seu doutoramento me esclareceram muitas questões importantes.

			Devo mencionar aqui as sempre produtivas conversas com Maria de Lourdes Lima, da PUC-RJ e Carlos Frederico Calvet, da UCP, sobre Teologia e os destinos do ser humano, na vida e na história. E diante de Deus.

			Dois amigos portugueses foram também extremamente importantes nesse processo.

			José Eduardo Franco, da Universidade de Lisboa, ao me apresentar a obra do Pe. Manuel Antunes s.j. e dialogar tão intensamente sobre inumeráveis pontos centrais de nossa história comum. Ou incomum. Ou não tão comum assim.

			Manuel Gandra, deve ser reconhecido, principalmente, ao introduzir-me ao seu conceito de portuguesia. Este, no seu caráter mais amplo, sintetiza a existência de um espírito civilizacional-linguístico no qual estamos, ao meu ver, claramente inseridos.

			Sou extremamente grato ao apoio de Ruy Schneider. Sua generosidade permitiu-me dedicação à prática da espiritualidade, nessa instituição notável que é o Grande Templo Israelita do Rio de Janeiro.

			As discussões e leituras bíblicas, sem dúvida, povoaram minha imaginação nos últimos anos, e nisso sou grato ao fiel grupo de estudos que há anos me ajuda a crescer intelectualmente, composto por Salim e Sandra Balaciano, Hary e Eliana Frajhof, Maria de Fátima Faria e Gloria Nigri.

			Com Cláudio Martins, da Assembleia de Deus, e outros colegas pastores, entre eles meu orientando Cláudio Mota, com os quais compartilho as preocupações práticas da espiritualidade, pude tratar de difíceis problemas decorrentes da invasão das quantificações no mundo espiritual.

			Mas é certo que este trabalho é devedor do cotidiano e intenso esforço realizado em conjunto com Alan e Celso Ryfer.

			A continuidade dessa parceria, nos últimos anos, tem aprofundado muito minhas reflexões, do ponto de vista conceitual e temático. E isto é um ponto central desse livro.

			As discussões dos elementos essenciais desse trabalho continuam me levando a atribuir-lhes uma coautoria, embora não a responsabilidade pelas consequências do que foi afinal escrito.

		

	
		
		

	
		
			
Introdução

			A capacidade dos seres humanos em aceitar ilusões e tê-las como reais é infinita. Em grande medida porque há uma grande tristeza no mundo, que tem a ver com a convicção de que a morte é inevitável.

			De todas essas ilusões, as mais dolorosas são aquelas que gravitam em torno da possibilidade de uma satisfação existencial perfeita, ou completa, no mundo.

			Sendo o mundo tão transitório e efêmero, deveria parecer evidente que tudo que nele nos satisfaz, satisfaz sempre de forma transitória e efêmera.

			Em que pese isso, sempre se constroem ilusões sobre a possibilidade de gratificações eternas exclusivamente a partir do mundo. E isso se estende a todo tipo de ideias sobre a vida, principalmente as políticas e sociais.

			Nada é novo em se tratando desse assunto. Sempre se buscou isso e sempre se fracassou nesse objetivo. Porque a morte, a transitoriedade, é, de fato, uma realidade absoluta.

			E por essa razão os jovens são muito inclinados a aceitar tais ilusões, pois ainda não viveram o suficiente para se dar conta dessa efemeridade essencial das coisas.

			Embora, deva-se dizer, nem todos os jovens possuam essas inclinações. Ou desejos da possibilidade de um mundo real perfeito.

			E não necessariamente a idade é suficiente, a muitos, para mostrar a correlação entre a realidade efêmera do mundo e a fragilidade da nossa atuação sobre ele.

			Porque, na verdade, tais ilusões são soluções para a angústia humana nas diferentes esferas da existência, notavelmente na política e na vida social.

			E, mais ainda, os seres humanos não seriam o que são sem essa inclinação contínua a ver, no mundo, na sua intimidade basal, nos seus desejos materiais, o alvo de seus objetivos. E desejar que tudo, neste mundo, dure para sempre ou seja perfeito.

			Mas satisfações derivadas de uma experiência da eternidade, e eternas mesmo neste mundo, podem sim ser alcançadas. No entanto, embora possam ser experimentadas aqui , sua realidade não está neste mundo, e sim, em outra dimensão que não a do mundo. São satisfações de cunho espiritual.

			A busca dessa experiência de eternidade também é, igualmente, uma constante na existência humana. A percepção de que existe algo que está além do sofrimento contínuo deste universo de contínuas mudanças existe em todos os espaços e tempos que se possam estudar.

			Principalmente porque o mistério da existência do mundo é um permanente motor para a consciência, e a conduz à ação na realidade. Porque as coisas existem? Como elas funcionam? Qual sua finalidade?

			Se se considera tal mistério como contínuo, sempre se perceberá que o mistério é constante. É eterno. E muitas coisas nas quais podemos encontrar gratificação espiritual plena são também misteriosas e constantes. Ao contrário das coisas do mundo.

			O nosso tempo é marcado por uma insistência contínua na dedicação exclusiva ao mundo, em utopias individuais, sociais e políticas que afirmam a possibilidade de se viver de forma plena com os elementos deste universo da transitoriedade.

			Principalmente por conta do poder que advêm da ciência. A qual, aparentemente, pode controlar a dinâmica, ou o tempo, de alguns movimentos desagregadores. Os alimentos parecem durar mais, sem estragar. Os prédios são mais sólidos e resistentes. As pessoas vivem mais.

			Essa insistência generalizou-se nas instituições políticas, de formação de opiniões e de educação. Em torno dela, de forma crescente, multidões vem se movendo, se rebelando e morrendo. E muitas pessoas vivem suas vidas nessa crença.

			Mas na medida em que tais aspirações se desenvolvem e vão dominando corações e mentes, crescem também dissidências que, conectadas em diferentes níveis e em diferentes dimensões, apresentam sempre, a este caminho do mundo, a alternativa do caminho do espírito.

			A afirmação de que “o Iluminismo nunca entregou o que prometeu” não deve parecer surpreendente. A história das sociedades e dos indivíduos, desde o século XVIII, é uma busca infinita pela realização do ser humano exclusivamente no mundo e a partir do mundo.

			E e esse projeto é, sem dúvida, impossível.

			Impossível porque a realização no mundo é transitória. Pode-se viver mais, mas não se supera a morte. E as realizações que parecem absolutas, na verdade são fugazes, e exigem sempre outras, e depois outras realizações.

			E todas elas são diferentes, porque tudo sempre muda. Nada demais nisso. Mas tal realização nunca é absoluta. Por mais que o tempo se dilate ou que tudo conspire para a eternidade do instante, o instante é transitório.

			A realização do espírito, ao contrário, é absoluta. Certa vez, o grande pianista e intérprete de Bach, Glenn Gould, disse que “Eu acredito em Deus – o Deus de Bach”1.

			Com isso queria dizer que a experiência de Johann Sebastian Bach (1685 – 1750) era uma experiência que não se esgotava. E, embora repetida, era sempre reconhecida no que ela era, uma percepção do infinito ou do sagrado. Evocava uma dimensão que não era alcançada pela efemeridade do mundo.

			E, por isso, disse outra vez Gould, que “a proposta da arte não é a injeção de uma momentânea dose de adrenalina, mas a gradual construção de um estado de encantamento e serenidade”2.

			A arte nos conduz a uma dimensão maior de percepção das coisas, que o artista percebe e expressa. E quanto mais percebe e mais expressa mais profunda se torna.

			E o que ele traduz, no seu particular grau de profundidade, pode atravessar milênios com um frescor contínuo – e tornar-se perfeitamente perceptível pela consciência.

			Em todos os tempos e em todos os momentos. Assim, quando o Apóstolo Paulo escreve que

			o amor é sofredor, é benigno. O amor não é invejoso. O amor não trata com leviandade, não se ensoberbece. Não se porta com indecência, não busca os seus interesses. Não se irrita, não suspeita mal. Não folga com a injustiça, mas folga com a verdade. Tudo sofre, tudo crê, tudo espera, tudo suporta (1Cor 13:4-7).

			Todos aqueles que isto leem, mesmo depois de 2000 anos, sabem do que se trata. O sentimento que chamamos de amor não é afetado pelo mundo.

			Essa é também a experiência da religião, para a qual, aliás, o mundo é aquilo que é, mutação contínua, nada mais do que isso.

			As coisas relevantes, o que realmente importa, os focos centrais da ação, no pensamento religioso, localizam-se no âmbito da realização de valores e elementos espirituais. Estão fora da temporalidade e parecem existir independente da nossa existência.

			E mesmo Buddha, que negava a eternidade, concordava com o essencial caráter transitório do mundo. E sua solução estava, precisamente, no reconhecimento dessa mutação contínua.

			Essas duas diferentes percepções das coisas, a que se inclina ao espírito e a que se inclina ao mundo, não possuem uma fronteira precisa e, muitas vezes, sequer são relevantes para a existência cotidiana dos seres humanos.

			Mas quando consideramos determinados aspectos da existência dos humanos, principalmente numa perspectiva histórica, percebemos que, nas lutas políticas, os interesses também se organizam de uma forma ou de outra diante dessas diferentes percepções e suas variáveis.

			Porque ambas são capazes de fundamentar decisões. E a decisão é o ato humano que constrói a vida, a sociedade, a política, o futuro.

			Este livro é uma reflexão sobre tais movimentos, principalmente a partir do momento em que o modelo em favor do mundo se tornou dominante e crescentemente opressivo. E os seus estragos começaram a se tornar evidentes e dramáticos.

			Podem os seres humanos viver sem esse desejo absurdo pelas coisas da matéria? Claro que não, pois estamos entranhados nela.

			Mas podem viver apenas com isso? A resposta também é não. Porque isso implica em destruir o humano, que também é arte, e espírito e transcendência do mundo, e enigmáticos valores que vêm de algum lugar que não este mundo. Ou, pelo menos, de uma esfera superior: o Deus de Bach, por exemplo.

			O projeto da centralização dos objetivos da vida apenas no mundo é um projeto impossível.

			Porque o mundo é morte e sofrimento e porque o espírito é a essência do ser, e sua realização uma aspiração universal.

			O poder e domínio das utopias científicas transformaram as necessidades espirituais numa experiência dissidente contínua, mas absolutamente necessária, para a preservação do ser humano enquanto tal.

			Tratamos aqui de alguns dos elementos que nos parecem relevantes no entendimento desse processo. Não apenas na sociedade ocidental, mas principalmente no Brasil.

			Porque este livro é, apesar dos estudos gerais, nele contidos, das reflexões sobre o desenvolvimento do pensamento democrático e socialista no mundo contemporâneo, um livro sobre história do Brasil. Um estudo sobre a busca de um novo olhar sobre a história do Brasil.

			O Brasil se formou no decorrer do processo de imposição de tal projeto impossível como vetor de organização do mundo e das consciências. Está moldado tanto pelos estágios iniciais do individualismo puro e simples da era dos descobrimentos, quanto pelas ilusões da democracia iluminista e do pensamento de esquerda contemporâneo.

			E tudo isso explica sua intensa dificuldade de engendrar uma existência centrada em padrões morais objetivos.

			E contém, em si, potencializado, todos os problemas morais e espirituais decorrentes da frustração e da impossibilidade da realização do espírito, portanto. Mas o Brasil se explica, e muito, pelos seus modelos de vida espiritual. Estes, por diversas particularidades históricas, possuem uma grande profundidade religiosa. Cujos fundamentos foram lançados nos séculos XVI e XVII. Pelos jesuítas, pelos cristãos-novos, pela espiritualidade dos índios.

			Esses fundamentos estabeleceram um horizonte de dissidência contínua diante do mundo das impossibilidades utópicas da razão. A identidade do Brasil é, em essência, uma identidade dissidente.

			O Brasil é marcado, igualmente, pela ânsia, histórica, de viver uma existência na qual a vida prática corresponda às suas matrizes espirituais. E, como todos os seres, e todas as sociedades, busca a harmonia necessária entre o espírito e o mundo.

			Harmonizar a transcendência e a imanência é um objetivo eterno do ser, e não é diferente hoje. Embora, atualmente, muitos queiram sufocar aquilo que nos torna humanos: a capacidade de nossa consciência de perceber a profundidade espiritual da vida. E querer viver de acordo com ela.

			O presente livro, como continuação de meu livro anterior, Predadores: repensando o Brasil nos seus fundamentos morais, apresenta alguns temas que, ao nosso ver, são relevantes para pensar a história do Brasil sob este ponto de vista.

			Como livro é uma ponte necessária para a elaboração de uma História Moral e Espiritual de nosso país.

			Mas também é, em si, uma reflexão sobre algumas circunstâncias essenciais para situar-nos no nosso mundo. Um mundo “de corações frios e entendimentos lamacentos”3, como o definiu Burke, quando tudo isso começou claramente, na Revolução Francesa.

			Por isso, tratamos dos elementos gerais da relação entre essas duas perspectivas de entendimento do mundo, a partir do momento em que se assistiu à emergência das utopias sociais (e científicas) e no decorrer do processo pelo qual o Brasil foi se consolidando como país.

			A angústia da história brasileira se explica pelo simultâneo perfil dissidente de sua formação, profundamente espiritual, em confronto com sua amoralidade prática, fruto, em grande medida, de variações do projeto impossível. Especialmente de seu hedonismo, relativismo e subjetivismo moral.

			As ondas utópicas que aqui chegaram a partir do século XVIII foram decisivas par ampliar o fosso entre as ansiedades existenciais profundas e as realidades nada espirituais do nosso mundo.

			Quando Oliveira Viana afirmou que “estamos sendo como os fumadores de ópio”, que vivemos “de sonhos e ficções”, “cultivando a política do devaneio e da ilusão”4, estava, em nossa opinião, se referindo à imersão dos brasileiros nesse universo utópico impossível.

			Este aponta, contra toda experiência, a possibilidade de sermos algo que nunca seremos.

			Não apenas porque as teorias mais incríveis sobre a nossa história não podem alterar o que ela foi.

			E não apenas porque todo investimento educacional com as mais nobres causas utópicas jamais conseguirá invadir todos os espaços formativos (e há muitos, alguns mais consistentes que a escola, como a família, por exemplo).

			E nem poderá impedir, essencialmente, que as pessoas tomem decisões a partir de sua realidade.

			Mas principalmente porque o ser humano é mundo, mas também espírito. E esse espírito busca o infinito e o mistério, porque percebe a dificuldade que é a vida no mundo e depreende a necessidade de algo maior que este. E a necessidade de viver esse algo.

			E esse espírito também busca a realização no ser, na sua singularidade. Recusa, portanto, o seu desaparecimento numa massa pantanosa de consciências destruídas e gratificadas apenas pelas coisas do mundo. Recusa esse ser que busca ali algo que nunca ali estará.

			Este estudo é sobre a jornada conflituosa do ser, e do ser na história, e na história do Brasil, diante das marés de ideias e convicções que nos atormentam permanentemente.

			Sobre o ir e vir do espírito e do mundo. Sobre as realidades da sociedade ocidental e da sociedade brasileira nos últimos séculos. É a respeito de nossa angústia e os caminhos de nossas crenças e descrenças.

			E sobre a importância e significado de nossas decisões. Que são as que definem o rumo da nossa história.

			

			
				
					1 Apud BAZZANA, Kevin: Wondrous Strange: The life and art of Glenn Gould. Oxford, Oxford, 2004. p. 335.

				

				
					2 Idem, ibidem. p. 337.

				

				
					3 BURKE, Edmund: Reflexões sobre a Revolução na França. Brasília, UnB. p. 101.

				

				
					4 VIANA, Oliveira: Populações Meridionais do Brasil. Brasília, Senado Federal, 2005. p. 58.

				

			

		

	
		
			1. 
A sociedade das quantidades

			Um dos momentos mais sublimes da história da Matemática foi aquele em que Nicolau Copérnico (1473-1543), utilizando-a com pertinência, formulou o sistema heliocêntrico.

			Através da Matemática, Copérnico viu coisas que ninguém nunca viu. Coisas incríveis, de fato. Ele ficou profundamente fascinado. Copérnico demonstrou que o nosso senso comum, bem como nossa apreciação qualitativa das coisas, podia não resistir a uma abordagem matemática, quantitativa, correta nos cálculos.

			Defendeu Copérnico que não era o Sol que girava em torno da terra, como parecia, mas, sim, ao contrário.

			Trata-se de um evento único na história intelectual da humanidade, que iria gerar reações em cadeia por todo o planeta.

			Ele advertiu, no prefácio de seu livro, sobre a necessidade em tomar em consideração “princípios certos”. E pediu cautela diante dos “ignorantes das matemáticas”, que falam sobre coisas que não sabem1.

			Sustentou, portanto, que a percepção de certas coisas invisíveis, que a Matemática permite, deveria implicar no prestígio e na liderança dos matemáticos. E no império dos fundamentos quantitativos corretos.

			Tal pensamento revolucionou a relação dos homens entre si e com o mundo. Thomas Kuhn, em A Revolução Copernicana2, escreveu sobre isso. Embora não exatamente com o mesmo sentido que o fazemos aqui. Nós nos detemos na generalização da confiança de que os números são eficazes para se resolver tudo de forma certa, no âmbito da nossa realidade. Tal entendimento espalhou-se não apenas no Ocidente, mas pelo mundo inteiro. Por milhares de anos, até a obra de Copérnico, não tinha sido assim.

			A transitoriedade das coisas do mundo não contribuía para que a matemática, que lida, na sua forma prática, com quantidades concretas, fosse levada em exclusiva consideração.

			Dois mais dois, no mundo, podem ser quatro. Mas essas quatro coisas se dissolvem. Desaparecem em algum momento.

			Outras realidades, como a crença na eternidade dos valores, a dedicação aos sentimentos, com seu poder em redimir a dor espiritual humana, ou a percepção que advém das visões e impressões espirituais, eram consideradas experiências superiores. Remetiam a coisas eternas, maiores e sem fim. Tais experiências permitiam a transcendência das relações efêmeras que existiam no mundo. E eram mais profundas que as relações entre quantidades. Que numa hora eram, e noutra não mais existiam.

			Os números, submetidos ao espírito, aliás, diziam algo sobre o próprio espírito. A existência de relações previsíveis entre quantidades, bem como a própria existência da matemática, apontava um mistério.

			Não era incomum, portanto, entender os números como subordinados ao espírito, inseridos numa rede maior de sentidos que estava além do mundo visível. Uma matemática mística e espiritual sempre existiu. Na geometria sagrada, Na música, por exemplo.

			Mas, a partir de Copérnico, a imensa capacidade da Matemática em transformar este mundo de aparências não podia ser negada ou recusada.

			Gerações de modernos refletiram sobre o saber acumulado a partir desse campo, nas instituições de saber do Ocidente: na Astronomia, na Física, na Química, na Medicina.

			A Matemática deu corpo a sonhos antigos, como o de voar, por exemplo. E o fez de uma maneira impressionante: quanto maior e melhor a Matemática e menor o sonho, isto é, quanto maior a precisão dos números, e menor o delírio, mais perfeitos são os aviões, mais seguros, maior sua autonomia.

			Huston Smith (1919 – 2016) refletiu sobre esse singular movimento que propiciou uma transformação expressiva na percepção da vida, no seu livro A Verdade Esquecida3.

			Antes desse pensamento se generalizar, argumenta Smith, o ser humano via o mundo como uma hierarquia de qualidades: coisas de menor qualidade estavam abaixo, de maior, acima.

			Era o “grande encadeamento da existência”, ou do ser, sobre o qual escreveu Artur Lovejoy4. Um modelo que nos vinha do platonismo e do aristotelismo.

			Neste, existiriam planos inferiores de qualidade, por exemplo o inferno, ou níveis inferiores de existência, por exemplo o ocupado por um pecador. Níveis intermediários, nos que buscam a elevação espiritual, mas que aqui estão no mundo. E níveis superiores, no céu, ou nos planos elevados de consciência.

			E este céu não era um céu físico apenas, mas sim, acima de tudo, espiritual. Pois mesmo o céu físico era essencialmente espiritual.

			As diferenças sociais não tinham valor determinante na condição da consciência. Os poderes neste mundo não se traduziam automaticamente em superioridade espiritual, e isso era muito claro a todos.

			Muitos reis foram santos, isto é, espiritualmente elevados, quando avançavam em suas qualidades espirituais, no sentido da elevação, da redenção de suas almas.

			Mas muitos camponeses, e mendigos, tinham também tal grandeza. E podiam alcançar tal estado de santidade, no decorrer da elevação de suas consciências. E, assim, superavam reis.

			Qual o valor das coisas do mundo diante da grandeza das coisas eternas? Qual o valor das riquezas diante da elevação das virtudes e valores espirituais?

			A alma estava no centro das preocupações dos seres humanos. A jornada do ser era dirigida para a redenção de sua alma. Para sua elevação contínua: dos níveis inferiores de sua condição à níveis superiores de vivência das virtudes e grandezas do espírito.

			Tratava-se de um projeto de realização perfeitamente possível, porque tinha no individual o seu espaço por excelência. E funcionava de forma independente das circunstâncias materiais. Podia se realizar nas mais difíceis condições sociais.

			Mesmo em situações extremas, um indivíduo poderia, sozinho, elevar-se ao humano.

			Nesta jornada erguia-se a consciência: no cultivo de valores e virtudes capazes de qualificar cada vez mais o ser. Para alguns isso era, individualmente, suficiente. Para outros, era um processo dirigido para a suma perfeição, o mais elevado dos seres, o Supremo Bem, isto é, Deus.

			O mundo dos números, ao contrário, que emergiu com a modernidade, é um mundo de hierarquias de quantidades, argumentou Smith.

			Temos um microcosmo, o mundo do infinitesimal, depois o nosso cosmo, médio em função de nossas proporções, e um macrocosmo, cuja grandeza absurda é sufocante. Todos eles são considerados em termos de números, medidas, pesos, dimensões.

			É um mundo de quantidades, o império das quantidades. O ser humano individual é um, imerso em quantidades impressionantes. Se tornam significantes em função de serem mais de um, ou em função das quantidades que manipulam.

			E, considerando o sucesso absoluto das matemáticas neste mundo transitório, trata-se de uma ordem que buscou desqualificar e desprezar, com aparente sucesso, o mundo das qualificações.

			De fato, o que não pode ser contado, o que não pode ser tocado e testado concretamente e reduzido a medidas, não é real, ao olhar desse mundo.

			E as outras ciências, inclusive as humanas, acabaram por tentar introduzir o pensamento humano, os seus sentimentos, o seu passado, as suas ideias, nessa dimensão quantificadora. Que é dimensão materialista.

			Tal processo emergiu na Europa antes do século XVI e se espalhou lenta e paulatinamente pelas instituições e pelas vidas. Transformou a medicina, os transportes e as comunicações e, por fim, a política e o Estado.

			Os matemáticos, e todos os seus associados, quantificadores e crentes exclusivos na objetividade, alcançaram poderes, maiores ou menores.

			Deixaram de ser particularmente relevantes, aos olhos desses líderes, as qualidades espirituais. Apenas as quantidades passaram a contar. Número de votos, quantias de dinheiro, desejos (quantos) que possam expressar-se fisicamente, objetivamente.

			Os prazeres transitórios do mundo, mesmo sendo razão eterna de frustração e dor, passaram a ser os principais objetivos dos humanos. Porque eram concretos.

			Os direitos, como expressão da garantia legal da vivência de um mundo de objetividades, de realizações concretas, foram entendidos como superiores a valores qualitativos e subjetivos.

			Principalmente porque estes últimos sempre apontaram a fragilidade material e a natureza frágil da concretude, e, portanto, sua efemeridade. Sempre levantaram a questão: o sentido da vida pode estar apenas no transitório?

			A secularização, ou laicização, das sociedades, expressa, assim, a existência de uma plataforma profundamente hedonista, no sentido de voltar-se na direção do mundo e de suas realidades, e de buscar extrair do transitório prazeres infinitamente recicláveis.

			Como se depreendeu, a partir de Copérnico, e, provavelmente, à sua revelia, não é mais a alma humana realmente importante, nem o centro das preocupações existenciais. Mas sim o sol, e outros centros. Outras coisas: o corpo humano, por exemplo.

			De fato, o que são, dentro disso, os valores espirituais? Não podem ser nem tocados nem medidos. O que é alma, dirão muitos pensadores seculares, senão apenas um espelho da realidade, uma transfiguração ilusória da consciência?

			A sociedade das quantificações dividiu os homens, e os inimizou entre si, por quantias, números, particularidades objetivas, por ter ou não ter coisas. Por querer tê-las, expropriá-las, ou querer guardá-las.

			Porque se realizam todos através dos números. E tê-los é um objetivo em si. E nada é, aquele que nada tem. Portanto deve lutar para ter. No universo das qualificações não importa quanto têm os homens, ou quantos são.

			Caminham todos juntos na direção de sua elevação espiritual, da redenção. Ou, numa dimensão menor, rumo à morte. Podem, no entanto, estar unidos pelos seus valores, pela compaixão, caridade, misericórdia, perdão e, principalmente, pelo amor.

			Mas, no massacre cotidiano deste mundo secular de quantidades, sem alma, sem valores, e tomado pela vaidade e egoísmo, inveja e ódio, estranhamente, a crença no valor do encontro sensível e virtuoso do ser com sua essência continua existindo.

			A realidade dita pré-moderna, de fato, continua vivendo dentro do realidade dita moderna. O desejo por um projeto de qualificações permanece dentro do mundo das quantidades.

			Provavelmente porque tal projeto não é pré-moderno. Mas expressão, apenas, de uma verdade.

			O essencial não é visível, não é quantificável. O mundo é fonte contínua de frustração, porque é efêmero. 

			Tal projeto espiritual segue, como sempre, sendo um elemento gerador de esperança. E, diante do desastre existencial da sociedade das quantidades, é horizonte permanente e luminoso de salvação.

			Salvação daquilo que torna, o ser humano, um humano: não o mundo, que o consome, mas do seu espírito, a sua misteriosa alma.

			Este livro é sobre essa contínua e subterrânea dissidência, que se volta contra a escravidão às aparências e contra o império das coisas do mundo.
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			2. 
Maquiavel e a sucessão dos Impérios

			No ano de 800, Carlos Magno (742-814) foi coroado Romanorum Imperator Augustus, Augusto Imperador de Roma. Tal ato foi entendido, portanto, como a restauração do Império Romano do Ocidente.

			O termo utilizado para explicar essa restauração foi o de translatio imperii, uma transferência de autoridade. O Império Romano do Ocidente acabou em 476, 324 anos antes. Carlos Magno assumiu um cargo entendido como vago.

			A tese da transferência recebia sua legitimidade da Bíblia, mais precisamente do Livro de Daniel, 2:39-40. Ali se fala da história como uma sucessão de quatro impérios universais.

			O Império era concebido, assim, como “uma entidade sagrada que transcendia tempo e circunstância”, um modo “da ação divina sobre, mais do que na, história secular”5.

			O fato de ter estado vago não queria dizer, portanto, que a instituição não continuasse existindo num outro plano.

			O título de Imperador, restaurado em Carlos Magno, unia os novos soberanos da Europa medieval aos antigos imperadores romanos, e a César, na linhagem de um poder universal cujo sentido estava além das pessoas que dele participavam.

			Seria esse o quarto império.

			Acreditava-se que essa sucessão de poderes, como escrito na Bíblia, culminaria em um futuro quinto Império: “o Deus do céu levantará um reino que não será jamais destruído; … ele mesmo subsistirá para sempre (Dn 2:44)”.

			A ideia continha, portanto, a expressão política de um projeto espiritual de redenção do ser, da humanidade.

			Tal tese expressava, à luz das visões bíblicas, a constatação, empírica, de que diferentes realidades de poder se sucedem na história. Todas almejando a uma universalidade de domínio, que transcende as particularidades e especificidades das comunidades humanas.

			E, no caso, a coroação de Carlos Magno dava continuidade a uma realidade de poder que propugnava pela elevação espiritual das consciências, pela redenção das almas e que garantia, institucionalmente, a presença do espírito no meio dos homens.

			Era um projeto político repleto de esperança, pleno de valores morais. O que não quer dizer que se entendesse como perfeito, pois era humano e realizado por e entre humanos. Tal projeto não pretendia que o mundo real deixasse de ser o que era, pois a efemeridade é a marca do mundo. Mas apenas propiciar caminhos espirituais para aqueles que a ele se submetiam.

			No limiar da modernidade, um historiador italiano, Leonardo Bruni (1370-1444), no entanto, discordou disso tudo.

			No mesmo momento em que se iniciava a crítica das qualificações, Bruni afirmou, com firmeza, que não havia, na verdade, nenhuma continuidade administrativa entre os últimos imperadores romanos do Ocidente, Julius Nepos (430-480) ou Romulus Augustulus (460-476) e Carlos Magno:

			O Império Romano foi fundado e aperfeiçoado pelo povo romano. Os antigos reis [de Roma, anteriores ao Império] nunca adquiriram largos domínios que merecessem o nome de império. A realidade e o nome do Império emergiu sob os cônsules e ditadores e tribunos militares, os magistrados de um povo livre6.

			Leonardo Bruni queria dizer, exatamente, isto: as instituições não expressavam realidades transcendentais, projetos de redenção, sentidos que traduzem os movimentos históricos progressivos de elevação da consciência, mas sim variáveis históricas humanas, apenas.

			As inflexões espirituais, bíblicas, as concepções que colocavam as instituições a serviço de um plano maior que o humano, eram ilusões. E não podiam ser utilizadas para legitimar poderes terrestres.

			Se Copérnico retirava a alma do centro do universo (porque esse poderia ser o significado espiritual de se retirar a terra de sua posição central) e colocava nele o sol, Bruni e seus seguidores vão afirmar que os eventos da história não dizem respeito ao espírito, a processos de elevação moral.

			Vão sustentar simplesmente que os acontecimentos da história emergem basicamente dos movimentos humanos, e não de projetos divinos, ou do destino. E eram caracterizados por rupturas e transformações.

			Observemos Nicolau Maquiavel (1469-1527), que era um continuador de Bruni. E que foi pelo mesmo caminho.

			Maquiavel leu muito o filósofo romano Lucrécio (99 a.C. – 55 a.C.). Foi um atento leitor do seu livro De Rerum Natura, Sobre a Natureza das Coisas. Especialmente da teoria atomista do filósofo.

			Lucrécio acreditava no movimento espontâneo e na corriqueira colisão entre os átomos, isto é, os elementos que compunham o mundo. O que introduzia, em sua opinião, um elemento de imprevisibilidade na realidade: “em consequência dos frequentes encontros e colisões que ocorrem por conta do movimento dos átomos”7.

			Tal fenômeno, aleatório, pareceu a Maquiavel, no que implicava num caráter aleatório das coisas, comprovar a inexistência de planos maiores e divinos.

			Maquiavel acompanhou essa narrativa com especial atenção e, numa nota de próprio punho, na margem da sua cópia do texto de Lucrécio, refletiu sobre os efeitos dessa imprevisibilidade na natureza.

			Sustentou que desse acaso era derivado a existência da “mente livre” (libera habere mentem)8. Parece aqui, portanto, que a liberdade humana era fruto de uma dinâmica aleatória da natureza.

			A possibilidade de um pensamento humano, essencialmente livre, emergindo do aleatório, independente de fontes e fins, dava um novo sentido à experiência individual.

			Esta passava a ser compreendida como surgindo de um mundo de realidades objetivas, não atada a uma hierarquia de qualidades ou relacionada a um sentido maior do mundo.

			O livre arbítrio adquiria um novo significado e uma nova qualidade, pois encontrava-se livre da necessidade de escolher ou recusar valores morais objetivos absolutos. Valores essenciais.

			Existiria uma aleatoriedade essencial na natureza dos fundamentos que deveriam nortear as ações humanas. Não é demais dizer que estávamos aqui diante dos primeiros sinais de uma profunda crise moral.

			A dinâmica de qualquer existência e mudança possuía esse aleatório, donde, portanto, Maquiavel voltar-se para pensar um conceito que exprimisse essa realidade: no caso o complexo tema da Fortuna.

			Muito se escreveu sobre o conceito de Fortuna, em Maquiavel. Para Joseph Femia era algo como “uma força elemental, um rio furioso”, ou talvez, “uma deusa incontrolável”9.

			Mas não há como deixar de concordar com Benedetto Croce, no entanto, quando este entendeu que, embora a Fortuna parecesse um tipo de divindade pagã, ela, acima de tudo, sintetizava em si, ao olhar de Maquiavel, uma crítica à ideia de “racionalidade, finalidade, desenvolvimento”10.

			Ou seja, uma crítica a todo princípio que estabelecesse uma base espiritual, superior, que estabelecesse um sentido, ou plano, para a história.

			A Fortuna era uma força aleatória que tudo transformava, destruindo e recriando qualquer sentido, modelada, provavelmente, no movimento desordenado dos átomos de Lucrécio.

			Por isso, em Maquiavel, a história deixava de ser o cenário através do qual desfilava a revelação divina, como a expressão de uma vontade maior. Ao contrário, era o palco de ação do aleatório.

			“A estrutura da realidade”, assegura Femia, em Maquiavel “é basicamente um sistema sem sentido de movimentos físicos”11.

			No entanto, Maquiavel só entendia o conceito de Fortuna em conjugação com o de Virtude. Num momento de O Príncipe, Maquiavel considerou, metaforicamente, que a Fortuna “é mulher. E é necessário, quando queremos tê-la submetida, espancá-la e feri-la”12.

			Essa potência pela qual se ataca, ou se busca o controle do acaso, é a Virtude. Para ele uma potência de ação, que surge do ser humano ativo, pelo qual se busca, e se alcança, o controle do imprevisto.

			Potência oriunda não da aceitação de valores morais superiores, mas sim da manipulação de mecanismos aprendidos a partir do entendimento do funcionamento do mundo.

			No caso específico dessa metáfora, da Fortuna como uma mulher, de um entendimento do assunto que se tinha à época, evidentemente, a de que as mulheres deveriam ser controladas à força.

			A questão diz respeito a essa tentativa de administrar em algum grau ou de alguma forma o aleatório.

			O essencial, aqui, na relação entre os dois conceitos, é que Maquiavel reconhecia o extraordinário, mas postulava a possibilidade de uma administração do acaso, a partir de conhecimentos retirados do entendimento do mundo, principalmente, no seu caso, da história.

			Da mesma forma como a matemática servia para os físicos e químicos para controlar os movimentos do universo. O ser humano teria, assim, essa possibilidade de manipulação do acaso.

			O pensamento medieval – e alguns pensadores de seu tempo-, sustentavam que a paz e a harmonia eram fundamentais ao bom ordenamento do Estado. “Por conseguinte, o máximo intento do governante deve ser o cuidar da unidade da paz”, escreveu São Tomás de Aquino13.

			Maquiavel sustentou, ao contrário, que era precisamente da discórdia interna da sociedade e do confronto de seus diferentes interesses que emergia a liberdade.

			Tratava-se, certamente, de uma crítica incisiva ao conceito de translatio imperii. E, principalmente, o enfrentamento à tese de que a existência humana deveria ser orientada no sentido da redenção e baseada em valores.

			O Império Romano restaurado, então o Sacro Império Romano-Germânico, não resistiu à modernidade, de fato.

			Terminou com a tempestade política que se abateu sobre a Europa, após a Revolução Francesa. Em 1806 Napoleão Bonaparte derrotou as forças militares do último imperador romano, Francisco II, na batalha de Austerlitz. O Império foi, então, oficialmente dissolvido.

			Esse movimento de secularização do poder político é um dos traços marcantes da política contemporânea. Acabou por tornar difíceis os governos defensores da ideia de que o papel dos Estados é patrocinar a redenção da alma humana.

			E estabeleceu uma crítica essencial ao mote de Aquino: “Deve ser a intenção de qualquer governante o procurar a salvação daquele cujo governo recebeu”14.

			Isso se traduziu num ataque intenso à concepção bíblica da história ou à do Estado imbuído de legitimidade espiritual.

			No entanto, não parece que o tema em si da sucessão dos impérios tenha desaparecido. De fato, a tese do translatio imperii continuou presente na ordem constituída no Ocidente.

			A insistência de Napoleão em um novo Império. A continuidade do título César nos soberanos da Alemanha independente. As pretensões ao domínio mundial do Império Britânico. A instalação do Império do Brasil. A ideia de que os Estados Unidos seriam uma “Nova Roma”15. A ambição soviética de ser um império global.

			Todos essas instituições políticas pretendem sempre organizar sociedades que tenham como objetivo a realização existencial dos seres humanos a elas submetidos, em algum grau, de alguma forma. Como no Império Romano.

			Ainda hoje, nas universidades do Ocidente, se critica os “impérios”. E embora os “impérios” não se vejam mais no âmbito do translatio Imperii, é em tal contexto, sempre presente, que os poderes modernos são acusados de estar inseridos.

			É claro, que, nessa crítica ao translatio imperii medieval está contida uma defesa da tese de que a realização do ser dá-se apenas através das coisas do mundo. Do mundo das quantidades. Pelas incríveis coisas que a matemática é capaz de produzir. E que as ciências podem, supostamente, comprovar.

			O problema é: todos os seres humanos anseiam apenas por um poder que lhes traga benesses materiais? Não buscam uma ordem que lhes conceda a possibilidade da melhoria da qualidade da consciência, e, para muitos, a redenção da alma?

			Por isso sempre, mesmo na era dos Estado seculares, se exigiu a garantia da liberdade de crença e religião.

			Os Estados contemporâneos continuam simulando, de alguma forma, o translatio imperii. Mas no sentido da impossível tentativa de direcionar exclusivamente, para o mundo, essa inclinação humana pelo absoluto, pelo eterno.

			Tal realidade se desenvolve, portanto, sobre uma contínua dissidência. Aquela que busca e precisa de um poder comprometido com valores eternos, para sua realização. Essa dissidência, silenciosa, turvou todas as tentativas de abandono absoluto da legitimidade espiritual do poder. Donde o sentimento contínuo de incompletude da política moderna.

			E as frequentes emergências da religião na política.
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			3. 
Enfrentando a religião

			A secularização, ou laicização, absoluta, do Estado, avançou a partir do século XVIII. Tal processo era já característico da história da Europa. Interesses da Igreja sempre foram mais ou menos separados das práticas mais imediatas ou temporais do Estado.

			O tema era bíblico: “dai a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus” (Mt 22, 21; Mc 12,17 e Lc 20, 25). 

			Mas se entendia, como vimos, que o Estado deveria ter um compromisso com o espírito. E deveria ser consciente de seu papel na redenção do ser, na sua elevação.

			O aprofundamento da crítica a esse espírito religioso do Estado, no entanto, e as circunstâncias emocionais das revoluções do século XVIII, acabaram por conduzir a uma inédita ruptura entre os objetivos do Estado e os objetivos da religião.

			Para Rajeev Barghava tal separação de fins caracteriza o Estado secular contemporâneo.

			Este, de fato, não tem, entre suas metas, a redenção espiritual dos indivíduos, mas sim a manutenção de seu bem-estar social, a preservação de suas emancipação e autonomia16. O compromisso com seus direitos.

			Alguns Estados contemporâneos emergiram já com essas características, como os Estados Unidos da América.

			Outros, como a França, enfrentaram décadas de confronto com o poder religioso, a fim de obter, afinal, uma clareza política nessa separação de fins.

			Os Estados latino-americanos, como o Brasil, marcharam também nessa direção. Outros Estados, da África e da Ásia, igualmente.

			Tal separação adquiriu, ao longo do tempo, outras características. O Estado foi se afastando da religião não apenas nos fins estratégicos da ação política. Mas, também, em graus variáveis, na esfera das associações institucionais e no das políticas públicas.

			No caso extremo da França, o conflito, nesse campo, assumiu, inúmeras vezes, um perfil de aberta beligerância entre novos setores emergentes seculares e os setores dirigentes religiosos.

			Em muitos casos e momentos, a secularização do Estado implicou, também, na adoção de um perfil público antirreligioso. De perseguição religiosa.

			Seria possível conciliar interesses entre essas diferentes forças políticas?

			Novos grupos de poder pretendiam uma transformação nas atitudes morais que deveriam nortear a existência cotidiana. Logo, tratava-se de uma conciliação difícil.

			Como o fim da sociedade passava a ser algo que tinha a ver com o mundo, todas as atitudes morais possíveis, por emergirem dos dilemas do mundo, podiam ser consideradas válidas. Se não implicassem no desmantelamento da sociedade, é claro.

			Mas não era o conflito, como postulou Maquiavel, o construtor da liberdade?

			Tal realidade parecia ser mais adequada a uma sociedade centrada na monetarização total das relações econômicas e das relações de trabalho, e que desejava fins existenciais de cunho hedonista.

			O bom eram os direitos, a liberdade de exercer a inclinação dos desejos ao mundo e, assim se esperava, dominar a fortuna.

			No modelo espiritualista, ao contrário (e que se tornaria, portanto, aos poucos, profundamente dissidente), o que era bom era, acima de tudo, bom por ser digno de amor: ou seja aquilo que “merece ser amado e desejado, tem um valor em si e por si”.

			Como explicaria Jacques Maritain, “uma ação humana é boa quando se coaduna com a razão. E é por ser ela boa, é por ser primeiramente em si mesma um valor moral de signo positivo, que ela é, por conseguinte, de natureza a nos conduzir ao nosso fim último”17.
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